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A Comissão de Justiça , Legislação e Redação , de conformidade com o que 
deliberou o plenário em sessão ordinária de 13 de março de 201 8, aprovando o Projeto 
de Lei n° 062/1 8, apresenta a inclusa 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI No 062/18 

Dispõe sobre a desafetação e alienação de imóvel 
do patrimônio público. 

Art. 1° Fica desafetado da classe ele bens de uso comum do povo, para 
enquadramento na classe de bens dominicais, o imóvel reg istrado sob a matrícula n° 
106.472 do 1° Cartório de Registro de Imóveis, localizado no Jardim Marivam. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a alienar o imóvel citado no art. 
1°, mediante licitação, na modalidade concorrência. 

Parágrafo único. A alienação de que trata o "caput" deste artigo será ad 
corpus, conforme o § 3° do art. 500 da Lei Federa l n° 10.406, de 1 O de janeiro de 2002. 

Art. 3° A alienação será efetivada por preço não inferior ao obtido em 
avaliação por perito oficial do Município, em processo administrativo, e o valor deverá ser 
atualizado até a data da transcrição da escritu re! de venda e compra. 

Art. 4°. A receita decorrente da alienação referida no art. 2° desta lei não 
financiará despesa corrente. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na d?t§}ie sua publicação. 

Sala de reuniõ 

-mos Porsa~ ~ 
~>nte da CJL 01Ju<;f; 

Thainara Faria 

r;;;;;;;-~ 
I Aroraquara MAR ZO)Ij . Í 
~ ' 

f - ~ ü- - I 

_!«~~~~~~~~--~--~-1 


